" trrlhante

Comecemos com o0s aspectos gerais do Regime de Bens, que abarca todos os tipos de regimes
elencados pelo Caédigo Civil.

O que é o casamento? Conforme dispbe o art. 1.511 e 1.565 do Cadigo Civil, trata-se da
comunhéo plena de vida, sendo um instituto que gera deveres e obrigacfes reciprocos entre
os conjuges. Ou seja, traduz-se como um entrelagcamento de patriménio (ha vérias formas deles,
veremos mais a frente). Ainda cabe ressaltar que os referidos entendimentos podem ser
estendidos a uniao estavel também.

Antes de estabelecer qualquer tipo de relacao, é aconselhdvel que se ajustem os bens dos
coOnjuges de modo a organizar a divisdo patrimonial e resguardar direito de terceiro. Portanto, a
ocasido ideal para estabelecer o regime de bens € o momento prévio ao casamento. Ou seja,
antes da celebracédo do casamento, os conjuges regulamentam as questdes patrimoniais
através do pacto antenupcial, assim disposto no art. 1639 do Caodigo Civil.

Ainda dentro do mesmo artigo, em seu 8§ 20, é prevista alteracdo do regime de bens apos
celebracdo do casamento, mediante autorizacéo judicial em pedido motivado de ambos os
conjuges. Observa-se que a devida modificacdo ultrapassa o ambito administrativo, sendo
necessaria a intervencao judiciaria. Desse modo, 0s requisitos séo: autorizacao judicial,
pedido motivado e ressalva do direito de terceiro, pois a alteracdo ndo pode prejudicar direito
de terceiro, isto é, o patrimonio alheio.

No siléncio das partes ou perante a ndo realizacdo do pacto antenupcial ou, ainda, sendo a
convencao nula ou ineficaz, o art. 1640 do Cadigo Civil prevé como regime de bens vigente a
comunhé&o parcial.

Quais formas existem de organizar o regime de bens, através do pacto antenupcial? Ha os
regimes legais, esses regulados pelo codigo, sendo o da comunhéo parcial aplicado de forma
subsidiaria e o regime personalizado descrito no art. 1640, § Unico, no qual os cénjuges
estabelecem suas proprias regras do regime patrimonial. Vale ressaltar que a exce¢do dessa
liberdade de escolha é o regime obrigatorio, previsto no art. 1641, o qual deve ser utilizado
quando:

1. Os cOnjuges, ou um deles, possuirem pendéncia em causa suspensiva (situagcdes em
gue ocorre confusdo patrimonial, as quais geram risco de lesar patrimonio de terceiro);

2. Pelo menos um das partes for maior de 70 anos;

3. Dependem de suprimento judicial para se casar.

Apos a definicado do regime de bens e celebracdo do casamento, como se faz a administracéo do
patriménio? Em relacdo aos bens iméveis, o Cadigo Civil demonstra maior cuidado e
preocupacao, de modo a ser compulsoria a autorizacao do outro cénjuge (vénia conjugal) para a
realizacdo dos atos elencados no art. 1.647 do coédigo.



Portanto, em razdo dos riscos de lesar e/ou perder o bem imovel, o cénjuge néo pode praticar
sem autorizacao do outro: alienacdo de bens imoveis e formas de alienacao indireta (gravar
com 6nus real, ser autor ou réu em acéo judicial que verse sobre direitos sobre o imovel, prestar
fianca ou aval, fazer doacéo, etc).

Além disso, na discordancia ou recusa de uma das partes sem justo motivo, ou na
impossibilidade de concesséo do cdnjuge como, por exemplo, por motivos de doencga, o art.
1.648 do Codigo Civil utiliza-se do como solucao.

Cabe ainda ressaltar que o unico modelo de regime de bens que permite alienacdo de bens
imoOveis sem a necessidade de consentimento do outro cénjuge é o regime de separacdo de
bens, pois ndo ha confuséo patrimonial.

E se ocorrer algum dos atos previstos no art. 1.647 na auséncia da vénia conjugal? O conjuge
prejudicado pode se utilizar, voluntariamente, pois ndo é uma ac¢do automatica, da acdo de

anulacéo dentro do prazo prescricional de 2 anos. Vale salientar que esse prazo nao corre

contra o conjuge dentro da vigéncia conjugal. Além disso, os legitimados para propor a acao
sdo o conjuge lesado e os herdeiros.

Conforme aduz o art. 1.643 sobre os bens moveis, o conjuge ndo precisa de autorizacao do
outro para contrair dividas, para comprar mantimentos para a casa, assim como por aquilo
gue ele comprar o outro sera solidariamente responsavel, desde que seja usado para outras
despesas cotidianas, incluindo produtos de higiene, lazer, vestuario, etc. Excluem-se apenas
as dividas contraidas de carater luxuoso! Estas serédo de responsabilidade somente do
individuo que as adquiriu.
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